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I - DA NECESSIDADE DO OBJETO: Contratação de empresa especializada

na prestação de serviços em fornecimento de Toners Originais de fabrica,
para atender as necessidades das Escolas Municipais de Santa Cruz da
Conceição.

ll- DA DISPEÍ.lSA DE LtC|TAçÃO: Em 01 de abril de2021,entrou em vigor a Lei
14.133/2021, iniciando um novo marco nas Licitações e contratos. Objetivo da
Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade, e publicidade. Licitar é a
regra. Entretanto há requisiçôes que por características específicas tornam-se
impossíveis ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de
licitações inviáveis ou impossíveis, a Iei previu exceções à regra, como a
Dispensa e a lnexigibilidade de licitação. Trata-se de contratação reatizada sob
obediência ao estabelecido no artigo 72, Lei 14.133/2021;

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
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REQUISIçÃo À!" 351/24
PROCESSO GOVBR T.IO

SECRETARIA DE EDUCAçÃO E CULTURA

FORN ECEDOR(razão

social)
coPY & coMpANy - TECNOLOGTA E SOLUÇÔES

DE IMPRESSÃO LTDA

05.1 60.s43l0001 -90
PEDIDO DE

FORNECIMETJTO NO

303/24

EMPENHO NO 303/24
OBJETO RESUMIDO:

AUISIÇÃO DE TONERS PARA A COPIADORA
ROCOH IM-430 DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE
SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO/SP.

VALOR GLOBAL R$ 1.440,00

Estado de São Paulo

FUNDAMENTO LEGAT

flNCtSO I DO ART.75. DA LEt 14.133/21)

CNPJ/MF NO
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l - documento de Íormalizaçâo de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de refeÍência, projeto básico ou projeto executivo;
ll - estimãtiva de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;

lll - parecerjurídico e pêreceres técnicos, se Íor o caso, que demonstrem o atendimento
dos Íequisitos exiqidos;
IV - demonstraçâo da compatibilidade da previsão de recursos orçamentáÍios com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualiÍicação mínima necessária;

Vl - razão da escolha do contÍatado;
VII - justificativa Ce preço;

VIII - autorizaçáo da autoridade competente. Parágrafo único. O ato que autoriza a

contratação diretâ ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à

disposição dc púbiico em sítio eletrônico oficial.

No nosso caso em questão, a contratação ora AUTORIZADA, tem base jurídica
no inciso (ll) do artigo 75 da Lei no L4L33/202L.

Art. 75. E dispensável a licitaçâo:
ü - para contrataçàc que envolva valores interiores a R$ 50.000,00 (cinquênta mil rêais),

no caso de outr.os serviços e compras; (Valor atual R$ 57.208,33) (Vide Decreto no

!-!311,-de-4DA.

ru - DA RAZÃO DA NÃO REAT.IZAçÃO DE DTSPUTA ELETRôNrCA PREVTSTA

NO DECRETO MUNICIPAL 8.059/23 (§5", do Art. 30, do Decreto Municipal
8.059/23)

A necessidade da aqu isição/execução do objeto é premente, não podendo
assim ser objeto de disputa eletrônica nos termos do Decreto Municipal
8.059i23, tendo em vista que não há tempo hábil para o decurso do prazo
necessário à sua realização, devido ao planejamento do calendário escolar.
Considerando a necessidade de atendimento de demandas ordinárias de
impressão e cópias das escolas Municipais, bem como, a fim de executar as

atividades de rotina no que diz respeito ao bom andamento do expediente
interno e do atendimento ao público.
Considerando o inicio do ano letivo, à aquisição de Toners para a impressora da
EMEF Maria Hermínia, se faz necessária para garantir melhor andamento das
atividades rotlneiras essenciais e também impressão das provas bimestrais dos
alunos do Ensino Superior (UNIVESP).

IV. BEM DE IUXO

O objeto é de qualidade comum e não se enquadra em "bem de luxo",
conforme disciplinado pelo Decreto Municipal 2.6L4 de 17 de Janeiro de 2024.
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V. DO FRACIONAMENTO DA DESPESA

Na presente contratação fora observado o previsto nos §§ 10 a 40 do art.3o, do
Decreto Municipal 2.6L4 de 17 de janeiro de 2024.

VI . DO TERMO DE REFERÊNCIA

VII - DA ESCOTHA DO FORNECEDOR

A escolha do fornecedor/executante atrela-se tanto à justificativa de preço,
quanto à sua habiiitação e qualificação, além da caracterização e comprovação
da situação fática que autoriza a dispensa. Em análise aos presentes autos,
observa-se que os preços apresentados pela empresa estão compatíveis com os
praticados no mercado. A prestaÇão de serviços disponibilizados pela empresa
supracitada é compatível e não apresenta diferença que venha influenciar na
escolha, ficando esta, r,inculada a verificação da habilitação e de critérios do
menor preço.

Além disso, a escolha do Fornecedor se deu principalmente, devido a:

1- A capacidade da empresa prestadora de serviço no âmbito de
fornecimento de suprimentos para impressoras/copiadoras.

2- Segurança e qualidade nos serviços prestados;

3- Atende as necessidades das escolas;

4- Menor oferta;
5- Verificação de que cumpre com os requisitos de habilitação (fiscal,

jurídica, trabalhista e econômica).

VIII - DA PESQUTSA DE PREçOS

A pesquisa de preços foi realizada nos termos da lei Íederal 14.133/21. Na
contratação em epígraÍe, verificou-se no termo de referência os preços
praticados no mercado devido a natureza do Objeto. O(s) preço(s) mais
vantajoso(s) foi(ram) oíei'tado(s) pela(s) contratada(s) e está(ão) descrito(s) na
planilha anexa. Comparativamente, demonstra-se que a contratação está dentro
dos valores de mercado.
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O Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as exigências
contidas rra |ei federal L4.733/27.
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rx - DA HABturAçÃo JURíDIcA E DA REGULARTDADE FtscAt

Nos procedimentos adminrstração para contratação, a Administração tem o
dever de verificar os requisitos cÍ er habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei
14177/2021

Art 62. A rabilita( o e a fase da i, itação em que se veriÍica o conjunto de
rnÍormaçc,-: e .r, Umentos nece;ràrios e suficientes paÍa demonstrar a(apacdao do l, re de realizar o ( bjeto da licitação, dividindo-se em

rLr ndr(,l
I le(al
: lrs(it ara ,, . l),t hrslal
V ecot I rrco'l r , r(e ra

Diante disso deixo consignado que a contratada demonstrou habilmente sua
habilitação jurídica e regularrdade Írscal, confornre apurado no procedimento.

X - DEMONSTRAçÃO DA COMPATIBITIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS
oRçAMENTÁRIOS COM O COMPROMTSSO A SER ASSUMTDO

os recursos para custear as Jespe as estão pre.r istos no orçaàento de 2024 da
Drefeitura de Santa Cruz da once, ào, consign tdos na(s) dotaÇão(ões) no(s)

Ante o exposto, nos termos do p.rrágrafo único do arr.72, da Lei Federar no
14.133/21, TORNO púBLtcA A PRESEN-rE AUTORTZAçÃO,' mediante
divulgação no site oficial do Município de santa cruz da conceição - portal
da Transparência, em arquivo anexo ao pedido.

Santa Cruz da Conceição, 09 de fevereiro de 2024.

FERNANDA CRISTI DA COS-TA MARC}IIORI
DIRETORA DEP. D EDUCAçAO E CUTTURA
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